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No vigésimo primeiro dia do mês de outubro do ano dois mil e quinze, às 14 horas e 11 minutos, no SENAI 1 

CTM, localizado na Rua José Correa de Aguiar, nº 361 – Jardim Leblon, em Maringá-PR, reuniram-se os 2 

integrantes do Fórum da Aprendizagem de Maringá e Região e convidados, conforme lista de presença 3 

anexa. Compuseram a mesa para organização dos trabalhos, Dra. Liana Cláudia Borges Paulino, 4 

representante do Ministério Público do Trabalho – MPT, Sr. Fernando de Syllos Junior, representante do 5 

Ministério do Trabalho e Emprego – GRTE/Mgá, Sra. Carla Bernardi Machado, representante da APAE, Sr. 6 

Humberto Exaltação Jesuíno, representante da Escola Profissionalizante Profª Laura Rebouças de Abreu e Sr. 7 

Matheus Florencio Rodrigues, representante do INAMARE. A Coordenadora temporária iniciou dando boas 8 

vindas a todos e solicitou a apresentação dos presentes. Na sequência, o Sr. Humberto realizou a leitura e 9 

revisão da Ata do mês de Setembro, a qual, após correções textuais, foi aprovada por unanimidade e será 10 

disponibilizada no site do Fórum da Aprendizagem - http://forumaprendizagemmaringa.com.br/atas. Em 11 

ato contínuo, Dra. Liana apresentou-se novamente, principalmente àqueles que não a conheciam, e 12 

esclareceu que sua frequência nas reuniões dependerá de sua disponibilidade de agenda, a qual é limitada 13 

em razão de sua demanda de atividades e possibilidades. Destacou também que sua atuação no Fórum é na 14 

qualidade de observadora e reafirmou que tal espaço não cabe para dúvidas a cerca de procedimentos 15 

administrativos, cabendo à solução de questões deste gênero, diretamente a PTM Maringá. Logo após, 16 

foram mencionados os assuntos sugeridos na pauta: 1º) Limitações de idade nos Programas de 17 

Aprendizagem desenvolvidos em parceria com as Entidades; 2º) Centralização dos cadastros de jovens 18 

interessados no site do INAMARE; 3º) Situação das cotas na área da Construção Civil; 4º) Informes gerais: 19 

(Comentário sobre Portaria 1288/15 e sua Revogação e Reposição de aulas do Ensino Regular): Em relação 20 

ao primeiro tema, Dra. Liana pontuou que a lei esclarece que é dever da empresa a matrícula de jovens na 21 

faixa dos 14 aos 24 anos para o desenvolvimento da aprendizagem (Art. 429 da CLT). Partindo de tal situação 22 

reafirmou que a empresa possui liberdade na escolha e seleção de seu candidato, de modo que, 23 

consideradas as particularidades de cada instituição, destacou a necessidade destas estarem abertas a 24 

acolher jovens indicados pelas empresas e com mais de 18 anos, nos programas vigentes e em programas 25 

que privilegiassem os maiores de idade. A Procuradora do Trabalho informou também que o MPT discute 26 

forma de atuação em setores com especificidades, como é o caso de construção civil. Afirmou que devem 27 

ser pensados cursos que atendam a real demanda, como no caso do segmento citado, o Programa de 28 

Eletricista Industrial, sendo que o SENAI se encontra aberto a propostas de cursos que atendam as empresas 29 

que são suas contribuintes. Dra. Liana destaca também que o INAMARE possui, em seu cadastro, jovens 30 

maiores de 18 anos interessados a ingressar em Programas de Aprendizagem. Em contribuição a Sra. Sandra 31 

destaca que o INAMARE e as instituições formadoras, como um todo, estão abertas a sugestões para cursos 32 

específicos aos maiores de 18 anos e onde há carência de mão-de-obra, cabendo às também empresas a 33 

promoção de seleção destes jovens, pois o Sistema S está aberto à inclusão dos selecionados como 34 

aprendizes. Ao retomar a palavra Dra. Liana reitera a margem de liberdade que a empresa possui para 35 

encaminhar os jovens interessados e disponibilidade do SENAI para atender a demanda apresentada. 36 

Aproveitando o momento, Dra. Liana comunica que o Ministério Público do Trabalho está com cadastro 37 

disponível para entidades sem fins lucrativos e seus respectivos projetos, podendo ser beneficiadas com 38 

recursos provenientes de condenações judiciais e TACs. Com a palavra, o Sr. Humberto lembrou que a 39 

questão da idade é assunto recorrente no Fórum desde 2010, e que o projeto desenvolvido no CODEM se 40 
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propõe a superar preconceitos de algumas profissões, visando à aproximação do empresário com o jovem 41 

através da escola e apresentando outras áreas profissionais. Destacou ainda que tal situação fica clara, pois 42 

em decorrência da crise, o número de candidatos para o curso de Mecânica a Diesel triplicou. Em relação ao 43 

questionamento sobre a dificuldade de inserção de aprendizes em áreas predominantemente técnicas, o Sr. 44 

Fernando esclarece que isto se dá em razão da realidade socioeconômica de Maringá, pois em comparação à 45 

Umuarama, as turmas voltadas para o “chão-de-fábrica” atingem o número de candidatos sem dificuldades. 46 

De acordo com o assunto, o Sr. Humberto alerta que atual situação econômica provocará uma redução dos 47 

cursos ofertados pelos Sistemas Nacionais de Aprendizagem, como SENAI e SENAT, sendo que o Auditor 48 

Fiscal ressalta que é obrigação destes Sistemas atender a demanda de programas conforme solicitado pelo 49 

empresariado, sendo que caso não cumpram é possível que as ESFL (Entidades Sem Fins Lucrativos)  50 

desenvolvam os programas de forma autônoma e renovou sua disponibilidade a cerca de levantamento de 51 

potencial de cotas em segmento específicos para que os cursos formatados possibilitem a absorção da mão-52 

de-obra aprendiz pelas empresas de médio e grande porte. Diante do assunto, Dra. Liana frisou que as 53 

eventuais verbas a serem destinadas não possuem prazo fixado, uma vez que dependem das condenações e 54 

acordos judiciais e ainda, de atuação administrativa, a fim de esclarecer que isto deve ser ponderado se o 55 

projeto apresentado solicitar o custeio de programa de aprendizagem. Diante da afirmação do 56 

representante do E. P. Profª Laura Rebouças, o Sr. Guerra solicitou a palavra a fim de esclarecer que, pelo 57 

SENAI, não há previsão de redução de turmas ou mesmo aumento para o próximo ano, mas declara que em 58 

relação número de turmas, comparado a 2015, este será mantido. O Auditor Fiscal do Trabalho parabeniza 59 

este Sistema “S” Nacional, pois tal situação é diferente do SENAC que efetivamente reduziu turmas, 60 

aproveitando para incentivar que as “ONGs” desenvolvam um trabalho de forma autônoma e independente 61 

do Sistema “S” através de programas próprios. Concedida a palavra ao representante do SENAT, o Sr. 62 

Cláudio declarou que a CGU (Controladoria Geral da União) apontou que a quantidade de funcionários da 63 

unidade de Maringá, inserida na tipologia D, não correspondia ao limite previsto no regimento deste Sistema 64 

“S”, determinação que levou a redução do quadro de funcionários até que ocorra alteração de porte, 65 

mediante deliberação do Conselho Nacional do SEST/SENAT. A Sra. Edna, do SENAI CTM, questiona se atual 66 

crise econômica já causou a redução de cotas para aprendizes nas empresas. O Sr. Fernando afirma que os 67 

reflexos são pequenos e que existe uma grande quantidade de cotas ainda em aberto, ao que Dra. Liana 68 

complementa, que face ao cálculo proporcional e do arredondamento previsto em lei caso a cota obtida seja 69 

número fracionado, apenas uma redução elevada de funcionários reflete na cota aprendizagem. A Sra. 70 

Solange, representante do CMDCA, sugeriu que a falta de jovens para formação de turmas poderia ser 71 

suprida através de trabalho junto às Mostras de Profissões, as quais possuem grande fluxo de visitantes. O 72 

Sr. Humberto lembra que as Instituições já participaram destas Mostras e também realizaram trabalho no 73 

Tiro de Guerra, no momento da apresentação para o serviço militar, mas que conclusões obtidas foram que: 74 

a primeira atividade não atinge faixa de idade onde há vagas disponíveis; na segunda o interesse por parte 75 

destes jovens é pequeno, situação que levou os integrantes do Fórum idealizarem uma Mostra de 76 

Aprendizagem. Reportando-se ao tema sobre cadastros dos aprendizes, a Procuradora do Trabalho reitera a 77 

importância de organização dos cadastros, sugerindo que uma centralização é recomendável até mesmo 78 

para discussão em ações judiciais que discutissem a cota-aprendizagem. Após questionada, a Assessora 79 

Administrativa do INAMARE declarou que há grande número de interessados cadastrados no INAMARE, 80 

situação que pode levar perda de credibilidade do Instituto, caso tal situação se mantenha. O Sr. Humberto 81 
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lembra que a criação do SGA foi por uma iniciativa do Fórum de Aprendizagem, com o objetivo de instituir 82 

Central de Vagas de aprendizes, e neste momento, tal necessidade também é demonstrada pelo CMDCA 83 

Maringá, uma vez que tal Conselho demanda números dos aprendizes no município e destinando, até, 84 

recursos para o desenvolvimento de projetos como o Pré-Aprendiz pelas ESFL. Após apresentar o Sr. Alex 85 

Sandro, diretor do Cense (Centro de Socioeducação), o coordenador temporário pontua também que a lei 86 

incluiu a necessidade de oferta de vagas para jovens usuários do SINASE, sendo que a forma de 87 

operacionalizar da central de vagas exige maior discussão entre o M.P.T, M.T.E, INAMARE e Instituições 88 

formadoras e qualificadoras, cabendo uma reformulação do SGA. Foram apontadas como sugestões para 89 

SGA: 1) Campo de Identificação do Curso de Interesse do Aprendiz, pela Sra. Altiene do CECAPI; 2) Inclusão 90 

de Renda Familiar, pela Sra. Laís, da Fundação Isis Bruder; 3) Possibilidade de filtrar os aprendizes por 91 

municípios em que residem, pela Sra. Mariuza, da PROMEC. O Sr. Fernando expressa que gostaria de 92 

participar da reunião que discutirá as atualizações do SGA, antes que se realize qualquer mudança. Por se 93 

tratar de tema complexo, Dra. Liana fez breve levantamento entre as instituições presentes de como ocorria 94 

a seleção destes jovens junto as instituições, apresentando-se duas situações distintas: 1º) os Sistemas 95 

Nacionais de Aprendizagem possuem cadastros simples de interessados; 2º) EFSL avaliam o contexto do 96 

candidato, priorizando aqueles menores de 18 anos, em condição de vulnerabilidade social, encaminhados 97 

pela rede, como CRAS e CREAS, promovendo também trabalho de orientação e preparação dos adolescentes 98 

antes do ingresso nos programas, conhecido como “Pré-aprendiz”. Logo após, comentou-se sobre a 99 

revogação da Portaria nº. 1.288/2015, a qual era frontalmente ilegal. Em relação à reposição de aulas das 100 

Escolas Estaduais, assunto tratado na reunião de Julho de 2015, O Auditor Fiscal do Trabalho esclareceu que 101 

eventuais reposições de aula, apesar de configurarem faltas motivadas, não seriam abonáveis, pois não 102 

possuem previsão legal, entretanto, a posição do NRE Maringá, naquele momento, foi de que a reposição de 103 

aulas ocorreria, no período normal, sem que aulas no contra turno ou sexta aula fossem adotadas, de modo 104 

que outros Núcleos poderiam optar pela dinâmica de reposição diversa.  Concedida a palavra à Prof.ª Bete 105 

Neves, representante do NRE Maringá, esclareceu que em 03 de outubro de 2015, após a 4ª rodada de 106 

negociações entre a SEED e a APP Sindicato, definiu-se que o semestre letivo terminará em 19 de fevereiro 107 

de 2016, isto é, uma redução no prazo para concluir as atividades e conteúdos, situação que levou a 108 

rediscussão da forma de reposição das aulas, delegando, o NRE Maringá, às escolas tal decisão, mediante a 109 

homologação dos calendários pelo Núcleo. Diante do impacto negativo que tal situação trará para os 110 

Programas de Aprendizagem, a representante do Núcleo se compromete a disponibilizar os calendários das 111 

escolas para que as instituições e empresas possam acompanhar os dias de reposição de aulas. A fim de 112 

esclarecer dúvidas potenciais. O Sr. Fernando expõe se seria possível que a empresa fornecesse declaração 113 

ao aluno-aprendiz, justificando sua falta pelo comparecimento ao trabalho, situação que está afastada, pois 114 

a educação básica é prioridade para os adolescentes, prevalecendo sobre relação de trabalho. Questiona 115 

também como o NRE vê Semana Cultural, sendo que a Profª Bete Neves esclarece que também perfaz 116 

atividade obrigatória, integrando a carga curricular para a reposição das aulas. Explicadas tais questões, o 117 

Auditor Fiscal do Trabalho reafirma que a falta, em decorrência de reposição, é motivada, mas não há força 118 

legal para seu abono. Todavia, defende que o desconto do dia de trabalho pela falta injustificada 119 

corresponde a uma penalidade ao empregado, o qual pode levar até perda de seu DSR, mas que neste caso o 120 

aprendiz não comparecerá ao serviço por consequências de força maior, ou seja, a ausência não é culpa sua, 121 

motivo pelo qual sugere que as empresas não descontem a falta por comparecimento nas aulas de 122 
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reposição. Destaca ainda que o jovem tem liberdade para decidir se comparecerá a aula ou ao trabalho, em 123 

caso de conflito de horário. A Profª Bete Neves renova que será disponibilizado o calendário e desde já deixa 124 

disposição o e-mail que segue: edprofissionalmga@gmail.com. O Sr. Cristiano, representante do CIEE/PR, 125 

questiona se é possível que escola emita atestado de comparecimento a fim de comprovar que o aluno 126 

deixou de comparecer ao trabalho, para estar em aula, de modo que a representante do Núcleo confirmou a 127 

possibilidade de tal documento. A Sra. Edna do SENAI CTM manifesta preocupação também com a 6ª aula, a 128 

qual poderá acarretar em atrasos do aprendiz no trabalho, sendo que a Sr. Fernando sugere alteração 129 

contratual de horário para suprir tal situação. Para encerrar, o Sr. Fernando, em rápida leitura apontou 130 

algumas inconsistências da revogada Portaria nº. 1288/2015. Discutidos os assuntos previstos em pauta, o 131 

coordenador temporário, Sr. Humberto encaminha para o fim a reunião, destacando que a próxima será 132 

realizada no dia 18/11/2015 (quarta-feira), às 14 horas, neste mesmo local. Sem mais, a presente reunião foi 133 

encerrada às 16 horas e 29 minutos.  134 

 135 

edprofissionalmga@gmail.com


 

 

 

 

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO FÓRUM DA APRENDIZAGEM DE MARINGÁ E REGIÁO 

OUTUBRO/2015  

 

Liana Cláudia Paulino Borges – MPT 
Fernando de Syllos Junior – M.T.E 

Carla Beatriz Bernardi Machado – APAE Maringá 
Humberto Exaltação Jesuíno – E. P. P. Laura Rebouças de 
Abreu 

Sandra Regina de Almeida Tavares – INAMARE 
Matheus Florencio Rodrigues – INAMARE 
Renata Alessandra Vanjura Sapanós Trizotti – SENAI 

Cristiano Silva – CIEE/PR 
Edna Aparecida Sarro Siqueira – Com. Ass. Bom Pastor 

 

 136 



 

 

 

 

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO FÓRUM DA APRENDIZAGEM DE MARINGÁ E REGIÁO 

OUTUBRO/2015  

 

Liana Cláudia Paulino Borges – MPT 
Fernando de Syllos Junior – M.T.E 

Carla Beatriz Bernardi Machado – APAE Maringá 
Humberto Exaltação Jesuíno – E. P. P. Laura Rebouças de 
Abreu 

Sandra Regina de Almeida Tavares – INAMARE 
Matheus Florencio Rodrigues – INAMARE 
Renata Alessandra Vanjura Sapanós Trizotti – SENAI 

Cristiano Silva – CIEE/PR 
Edna Aparecida Sarro Siqueira – Com. Ass. Bom Pastor 

 

 137 


